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RESUMO
Este artigo, intitulado “O conflito entre o direito internacional público e o direito interno 
brasileiro”  tem como objetivo central analisar de forma crítica a relação entre o direito 
internacional e o direito interno brasileiro, como também verificar o posicionamento do 
Brasil quando do confronto entre estes dois blocos normativos. Ressalta-se que esta 
análise será realizada à luz da Constituição brasileira de 1988 e da doutrina dominante na 
atualidade.
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   EL CONFLICTO ENTRE EL DERECHO INTERNACIONAL Y  EL 
DERECHO INTERNACIONAL    BRASILEÑO 
 
RESUMEN
Este artículo, titulado “El conflicto entre el derecho internacional publico y el derecho 
interno brasileño”, tiene como objetivo central  no sólo analizar de forma crítica la relación 
entre el derecho internacional y el derecho interno brasileño, sino también comprobar  la 
posición de Brasil cuando se produzca un  enfrentamiento  entre  estos dos bloques 
normativos. Se hace hincapié en que este análisis se llevará a cabo a la luz de la 
Constitución brasileña de 1988 y la doctrina dominante en la actualidad.
Palabras-clave: Derecho Interno. Derecho Internacional. Posición Brasileña
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INTRODUÇÃO
O presente trabalho tem por escopo analisar o modo pelo qual a Constituição 
brasileira de 1988 se relaciona com a ordem jurídica internacional. Desenvolveu-se 2 
pesquisa jurídica com a sistematização da legislação, doutrina do direito internacional, do 
direito nacional, bem como da análise crítica deste material, compondo assim, a forma 
como a matéria é tratada no Brasil, especificamente na incorporação na legislação pátria 
dos tratados internacionais de proteção aos direitos humanos.
            Neste sentido, serão aqui analisadas, à luz da legislação e doutrina brasileiras na 
atualidade, as relações entre o direito internacional e o direito interno, assim como os 
problemas doutrinários e práticos que decorrem da questão que consiste em saber qual o 
tipo de relações que mantêm entre si. 
Apesar de alguns internacionalistas considerarem a polêmica a respeito das 
relações entre o direito internacional e o direito interno uma simples discussão de escolas 
ou teorias, ratifica-se  neste artigo a posição da doutrina que acredita que nenhum dos 
problemas da atualidade tem tamanha  importância teórica ou política ao das relações 
entre o direito interno e o direito internacional".
 O direito internacional e o direito interno possuem campos de atuação diversos, o 
que frequentemente torna-se difícil delimitar quando um inicia e quando o outro acaba. 
Algumas matérias como nacionalidade e domicílio e ainda, direitos humanos, têm um 
campo quase-comum, e quando o conflito entre os dois blocos normativos ocorre a 
solução é buscada no dualismo ou monismo, teorias que explicam a prevalência do direito 
interno ou do direito internacional e que serão a seguir consideradas à luz do 
ordenamento jurídico brasileiro.
1. A VISÃO JURÍDICA TRADICIONAL
Ao se propor estabelecer uma diferenciação entre o direito interno e o 
internacional, deve-se olvidar aquilo que não esteja sob o rótulo de "jurídico" para que, a 
partir deste ponto, seja possível estudar as relações existentes entre essas duas esferas. 
Os principais autores brasileiros seguem duas principais correntes doutrinárias, que 
estão, aliás, bem sedimentadas, e se propõem a explicar a relação entre o direito interno 
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e o internacional. Essas correntes são: o dualismo e o monismo. Esta última, por sua vez, 
se subdivide em monismo com primazia do direito interno, e monismo com primazia do 
direito internacional. Cada uma dessas correntes possuem argumentos que, segundo as 
características particulares de cada pessoa, e somando-se aos princípios gerais do direito 
ou do direito internacional, formam um todo lógico e coerente vindo, assim, a dificultar um 
consenso, pelo menos parcial, acerca de qual será a melhor teoria, no que concerne à 
relação entre o direito interno e internacional.
Neste diapasão, afirma Fraga (1998, p. 4) que: 
Do ponto de vista teórico, vários autores procuraram explicar as relações entre o 
Direito Internacional e o direito interno. Como é natural, as opiniões foram 
divergentes e, em consequência, agrupadas em duas grandes correntes: a teoria 
dualista e a teoria monista.
Há, todavia, aqueles autores que trazem à tona as chamadas "Teorias 
Conciliadoras", defendidas, principalmente, por jus internacionalistas espanhóis, e nas 
quais se observa existir, na verdade, um monismo com primazia do Direito Natural, pelo 
pluralismo com subordinação parcial e pela indivisibilidade do direito interno e 
internacional.2
Segundo Albuquerque Mello (1997, p.107): “Estas teorias, no fundo, 
afirmam o monismo com a primazia do direito internacional ao admitirem a 
responsabilidade internacional do Estado quando o seu Direito Interno viola a ordem 
jurídica internacional”. No entanto, como se pode perceber em estudos internacionais 
recentes, estas teorias vêm sendo tratadas de uma forma ríspida, e outros, até achando 
desnecessária a discussão a respeito das similitudes e diferenças, no tocante às referidas 
teorias. Essas opiniões foram, em parte, esboçadas por Triepel (1923, p.77), quando 
afirmou que a relação entre o direito interno e internacional teria uma conotação ou 
importância mais teórica que prática. A "contenda", se é que se pode denominar dessa 
forma, entre monismo e dualismo, tornou-se numa mera disputa de palavras, na qual, 
praticamente, são utilizados os mesmos argumentos pelos defensores das duas correntes 
doutrinárias.
Neste sentido, afirma Cançado Trindade (1997, p.402) que: “em se 
adotando uma ou outra corrente teórica, na prática, o direito internacional continuará 
influenciando o interno e vice-versa”. Assim sendo, far-se-á, aqui, um comparativo, tão 
2 Esta é a teoria defendida por Antônio de Luna e seus seguidores, como Adolfo Miaja de Ia Muela, Mariano 
Aguilar Navarro, Antônio Truyol y Serra.
______________________________________________________
Revista Dat@venia  V. 5, Nº 2 (Jul./Dez.) 2013, p. 81-92 
Revista Dat@venia  V.5,Nº2(Jul./Dez.) 2013   ISSN:1519-9916    DOI:10.20887/rdtv.ccj.2013.v5i2p81-92
84
somente, das teorias monista e dualista, uma vez que são as que se aplicam 
efetivamente.
Ressalta-se, porém, que, mesmo com o descrédito dispensado pelos 
doutrinadores, essas teorias vêm influenciando bastante tribunais, jurisprudência e 
cientistas do direito internacional, no Brasil e no mundo inteiro, sendo, por isso, que 
continua a ter relevância para este estudo, no que tange à aplicabilidade dos tratados 
internacionais no ordenamento jurídico pátrio. 
2. A Polêmica Triepel-Kelsen no Entreguerras
No decorrer do século XIX, ocorreram grandes transformações jurídicas, no que 
concerne à relação entre o direito interno e o internacional. Segundo Riles (1995, p.43):
O final do século XIX pôde presenciar um aumento de atividades devido à 
expansão da regra de direito na esfera internacional. Teóricos, durante este 
clássico período de doutrina legal internacional, tratava o direito internacional 
como um projeto para elaboração de regras para uma maior e nova ordem de 
sociedade, a sociedade de Estados.3
As transformações nesse tema atingiram seu ápice no período 
denominado de "entreguerras", quando o jurista Triepel, com a sua teoria dualista, 
propugnava uma rígida separação entre o interno e o internacional, uma vez que ele 
tentava acompanhar os esforços pela preservação da autonomia dos Estados, pelo fato 
de eles estarem cada vez mais interdependentes. Kelsen, por sua vez, defendia o 
monismo com primazia do direito internacional, pois acreditava numa soberania do direito 
em face de um mundo sem soberanias, onde haveria a supremacia do Direito.
Com relação a essas teorias, deve-se fazer uma ressalva, uma vez que os tempos 
são outros e as nuances dessas formulações foram desenvolvidas em período um tanto 
quanto antagônico ao atual. Triepel e Kelsen são homens do século XIX, e é com 
referencia à experiência histórica deste século, que eles vão construir suas cosmovisões 
doutrinárias sobre a relação entre direito interno e direito internacional.
Segundo Albuquerque Mello (1997), o tema ora tratado, foi trabalhado 
sistematicamente, pela primeira vez, em 1899, por Triepel, em trabalho intitulado 
VOLKERRECHT UND LANDESRECHT. Todavia, em contrapartida, Kelsen, a posteriori, 
3 Original em inglês. Traduzido pelo autor.
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em 1911, desenvolve o seu monismo na obra HAUPTPROBLEME DER 
STAATSRECHTSLEHRE e, logo após, em 1920, na obra DAS PROBLEM DER 
SOUVERÄNITÄT UND DIE THEORIE DES VÖLKERRECHTS.
As discussões aumentaram, quando, no período entre 1923 e 1926, 
Triepel e Kelsen proferiram cursos na Academia de Direito Internacional da Haia - 
Holanda, dando uma beleza ainda maior ao tema discutido.
3. A INCORPORAÇÃO DA NORMA INTERNACIONAL, SOB O FOCO DAS TEORIAS 
MONISTA E DUALISTA
Desde há muito, essas duas correntes – a monista e a dualista –confrontam- se, 
sob fundamentações diametralmente opostas, sobre a existência ou não de um direito 
único, e se predispuseram a explicitar a incorporação dos tratados internacionais, como 
espécie da norma internacional.
A primeira preconiza um direito único, no qual o direito interno e o internacional são 
partes integrantes. Sob tal prisma, o direito internacional nada mais seria do que o direito 
interno utilizado nas relações externas entre Estados soberanos.
Deve-se sublinhar que, de acordo com esta teoria a norma internacional, 
especialmente os tratados internacionais, objeto deste estudo, teriam aplicação imediata 
no direito interno. Seria, v.g., o caso dos acordos executivos4, não havendo necessidade 
de atuação do Poder Legislativo.
Tal teoria subdivide-se em duas: a monista – com primazia no direito interno, e a 
monista –  com primazia no direito internacional5, dependendo, como a própria 
nomenclatura já induz, da visão da prevalência do direito internacional sobre o direito 
interno ou vice-versa6.
O dualismo, defende a existência de dois direitos autônomos, sejam eles o direito 
interno e o internacional, pois o direito interno normatizaria as relações entre o Estado e 
4 Os acordos executivos são aqueles que não são submetidos ao Poder Legislativo para aprovação.
5 A prioridade do Direito Internacional sobre o Interno já era objeto dos estudos de FRANCISCO DE 
VITÓRIA em sua afirmativa - "Non licet uni regno nolle teneri iure gentium; est enim latun totius orbis 
authoritate" isto é, derivando a autoridade do Direito das Gentes do universo inteiro, não poderá prevalecer 
contra ele a vontade do Estado {De Potestate Civili).
6 A jurisprudência internacional tem evidenciado a prevalência do direito internacional sobre o direito interno, 
consagrando, por via de conseqüência, o monismo com primazia no direito internacional.
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seus particulares; enquanto, que o direito internacional regularia as relações entre 
Estados, na chamada sociedade internacional.
Segundo Russomano (1989, p.33), são “dois rios que fluem de nascentes distintas 
e que, no seu curso, nunca chegam a se encontrar”. Neste sentido, vale ressaltar, a 
aplicação necessitaria de um processo legislativo, a autorizar a entrada do contido nos 
tratados internacionais, no ordenamento jurídico brasileiro. Para elucidar esta tese, poder-
se-iam citar os tratados internacionais convencionais, que precisam passar por todo um 
trâmite legislativo, para que possa entrar em vigor efetivamente.
No entendimento de Rodas (1991, p.103):
É corolário da teoria dualista a necessidade de, através de alguma formalidade, 
transportar o conteúdo normativo dos tratados para o Direito interno, para que 
estes, embora já existentes no plano internacional, possam ter validade e 
executoriedade no território nacional. Consoante o monismo, não será necessária 
a realização de qualquer ato pertinente ao Direito interno após a ratificação.
Atualmente, ocorre uma mitigação sobre o valor de tais discussões, uma 
vez que é quase palpável uma unanimidade de que a inserção dos tratados 
internacionais, como norma internacional, depende, exatamente, da Constituição de cada 
Estado soberano, que, prevendo sua incorporação, delimite sua forma de ingresso, com 
suas peculiaridades intrínsecas.
Novamente, em conformidade com as palavras de  Albuquerque Mello (1997, 
p.111):
Depois da 2ª Guerra Mundial é que alguns países incorporaram à sua Constituição 
o princípio da primazia do Dl; isto ocorreu, por exemplo, na Constituição francesa 
e na dos Países-baixos, que declaram não ser o tratado revogado por uma lei 
posterior. A própria Carta da ONU no seu preâmbulo afirma: ‘Nós, os Povos das 
Nações Unidas, resolvidos... a estabelecer condições sob as quais a justiça e o 
respeito às obrigações decorrentes de tratados e de outras fontes do direito 
internacional possam ser mantidos’ [...].
Neste mesmo sentido, observa Fraga (1998, p. 33) que:
A Convenção de Viena, em vários artigos, se refere ao direito interno do Estado. 
Pelo artigo 27, “uma parte não pode invocar as disposições de seu direito interno 
como justificativa para o inadimplemento de um tratado. Esta regra não prejudica o 
artigo 42”. Por esse dispositivo, se consagrou, afirma Hostert a ‘supremacia do 
Direito Internacional sobre o direito interno, nas relações entre as partes 
contratantes’7. [...].
7 O artigo 42 da Convenção de Viena sobre o direito dos tratados, a que faz remissão o artigo 27, assim 
dispõe: Artigo 42.  Validade e Vigência de Tratados
1. A validade de um tratado ou do consentimento de um Estado em obrigar-se por um tratado só pode ser 
contestada mediante a aplicação da presente Convenção.
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Ainda no mesmo ponto de vista, e, após citar, a título exemplificativo, os artigos 24 
e 25 da constituição alemã, o artigo 55 da constituição francesa e o artigo VI da 
constituição americana, adverte Albuquerque Mello (2000, p.366) que:
Como se pode observar as constituições modernas todas consagram o primado 
do Direito Internacional. A norte-americana, a mais antiga, tem sido interpretada 
pelo Judiciário de modo a que muito raramente se revogue o tratado por uma lei e, 
como já dissemos, nenhum tratado foi até hoje considerado inconstitucional. O 
texto mais moderno e que melhor se coaduna com a ordem internacional atual é o 
da Alemanha8.
Em relação a atual Constituição brasileira, afirma Piovesan (2007, pp. 39-41):
Ao romper com a sistemática das Cartas anteriores, a Constituição de 1988, 
ineditamente, consagra o primado do respeito aos direitos humanos como 
paradigma propugnado para a ordem internacional. Esse princípio invoca a 
abertura da ordem jurídica interna ao sistema internacional de proteção dos 
direitos humanos. A prevalência dos direitos humanos, como princípio a reger o 
Brasil no âmbito internacional, não implica apenas o engajamento do País no 
processo de elaboração de normas vinculadas ao Direito Internacional dos Direitos 
Humanos, mas sim a busca da plena integração de tais regras na ordem jurídica 
interna brasileira. Implica, ademais, o compromisso de adotar uma posição política 
contrária aos Estados em que os direitos humanos sejam gravemente 
desrespeitados [...] Rompe-se com a concepção tradicional de soberania estatal 
absoluta, reforçando o processo de sua flexibilização e relativização, em prol da 
proteção dos direitos humanos. Esse processo é condizente com as exigências do 
Estado Democrático de Direito constitucionalmente pretendido.
2. A extinção de um tratado, sua denúncia ou a retirada de uma das partes só poderá ocorrer em virtude da 
aplicação das disposições do tratado ou da presente Convenção. A mesma regra aplica-se à suspensão da 
execução de um tratado.
8 Assim dispõe o texto constitucional da Alemanha:
Artigo 24
(1) A Federação pode transferir direitos de soberania para organizações supranacionais.
(2) Com fim de manter a paz a Federação pode aderir a um sistema de segurança coletiva recíproca; 
aceitará restrições dos seus direitos de soberania que promovem e assegurem uma ordem pacífica e 
duradoura na Europa e entre os povos do mundo.
(3) Para solucionar litígios internacionais, a Federação aderirá a acordos de âmbito geral, amplo, 
obrigatório, internacional.
Artigo 25
As normas gerais do Direito Internacional Público constituem parte integrante do direito federal. Sobrepõem- 
se às leis e constituem fonte direta para os habitantes do território federal.
Disponível em:<http://www.brasilia.diplo.de/Vertretung/brasilia/pt/03/Constituicao/constituicao.html>. 
Acesso em 17 out. 2011.
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De fato, necessário se faz analisar os dispositivos constitucionais vigentes, 
atinentes à aplicação da norma internacional ao direito interno, enfatizando-se ainda que 
se partilha da idéia de que o direito é um somente, sendo mais plausível a teoria monista, 
com prevalência do direito internacional. 
Argumenta Husek (2004, p.34) que:
[...] A indefinição é observável no exame dos seguintes dispositivos, todos da 
Constituição Federal: art.1º, I; art.4º, I,II, III, IV, V e parágrafo único; art. 5º, §2º; 
art.49, I; art.84, VIII; art.102, III, letra b; art.105, III, letra a; art.170, I e art.7º do 
ADCT.[...] Poderíamos nos situar entre o dualismo- incorporamos a norma 
internacional e a transformamos em lei interna, quando importante para nós- e/ou 
o monismo moderado, uma vez que pelos artigos correspondentes a competência 
do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal da Justiça (arts. 102, III, b e 
105, III, a), os tratados ficam no mesmo patamar da lei ordinária federal e abaixo 
da Carta Magna, prevalecendo o Direito Internacional sobre o Direito Interno, 
desde que não contrarie a norma constitucional, considerando-se ainda o §2º do 
art.5º, quando estabelece que os “direitos e garantias expressos nesta 
Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela 
adotados ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil 
faz parte”. Em matéria de direitos humanos o Brasil submeter-se-á a um tribunal 
internacional (art. 7º do ADCT).
Sem dúvida, tais dispositivos podem servir de rumo para a interpretação 
de uma eventual opção. De modo que é possível situar o Brasil entre o dualismo, uma vez 
que incorpora a norma internacional e a transforma em lei interna, quando lhe é 
importante e ou o monismo moderado9, uma vez que, pelos artigos correspondentes à 
competência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça (art.102, III, b 
e art.105, III, a)10, os tratados ficam no mesmo patamar da lei ordinária federal e abaixo 
9 No Brasil, as teorias monistas e dualistas não foram aplicadas na sua forma pura, ganhando 
interpretações que lhes descaracterizaram o sentido original, cunhando-se, ainda, novas expressões para 
designar suas modalidades, a saber: dualismo radical e moderado e monismo radical e moderado. Nas 
suas modalidades moderadas, tanto do monismo quanto do dualismo, em verdade, subverteram-se ambas 
as teorias, porque foram suprimidas etapas que as integravam de forma essencial. O dualismo dividiu-se 
em radical — no qual há necessidade de edição de uma lei distinta para a incorporação do tratado à ordem 
jurídica nacional, forma original proposta por Triepel – e em moderado – no qual a incorporação prescindiria 
de lei, embora possuísse iter procedimental complexo, com aprovação congressional e promulgação 
executiva. Já o monismo encontra no sistema brasileiro duas vertentes: o radical e o moderado. O radical 
prega a primazia do tratado sobre a ordem jurídica interna, e o moderado procede à equiparação 
hierárquica do tratado à lei ordinária, subordinando-o à Constituição e à aplicação do critério cronológico, 
em caso de conflito.
10 Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe:
[...]
III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, quando a 
decisão recorrida:
[...]
b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal;
[...]
Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:
III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais 
Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão 
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da Constituição. Prevalece, então, o Direito Internacional sobre o Direito Interno, desde 
que não contrarie a norma constitucional, considerando-se ainda o § 2º do art.5º, quando 
estabelece que os “direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 
decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais 
em que a República Federativa do Brasil seja parte”. 
Em matéria de direitos humanos, o Brasil submeter-se-á a um tribunal internacional 
(art. 7º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT) e também o § 3º do 
art.5º, incluído pela Emenda Constitucional nº45 de 2004 que assim dispõe: “os tratados e 
convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa 
do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos 
membros, serão equivalentes às emendas constitucionais”. 
E, por fim, o § 4º, também incluído pela Emenda Constitucional nº45 de 2004, 
dispõe que “o Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional, a cuja 
criação tenha manifestado adesão”.
Neste diapasão, enfatizando a distinção entre os tratados de direitos humanos e os 
demais tratados, assegura Piovesan (2007, p. 66-67):
[...] os tratados de direitos humanos apresentam superioridade hierárquica em 
relação aos demais atos internacionais de caráter mais técnico, formando um 
universo de princípios que apresentam especial força obrigatória, denominado jus 
cogens [...] A noção de normas peremptórias no Direito Internacional (jus cogens) 
está prevista nos artigos 53 e 64 da Convenção de Viena sobre o Direito dos 
Tratados. O artigo 53 estabelece o seguinte: “Um tratado é nulo se, no momento 
de sua conclusão, conflita com normas peremptórias de Direito Internacional. Para 
os fins desta Convenção, uma norma peremptória de Direito Internacional é uma 
norma aceita e reconhecida pela comunidade internacional dos Estados como um 
todo, como uma norma à qual nenhuma derrogação é permitida e que apenas 
pode ser modificada por uma norma posterior de Direito Internacional geral que 
apresente a mesma natureza [...] Para a doutrina dominante, todas essas normas 
(Carta das Nações Unidas, Declaração Universal dos Direitos do Homem, Pactos 
Internacionais aprovados pelas Nações Unidas) e todos esses princípios fazem 
hoje parte do jus cogens internacional, que constitui Direito imperativo para os 
Estados”.
Por fim, argumenta Silva & Accioly (2002, p.67) que:
recorrida:
a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência;
[...]
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[...] Note-se que o monismo que se aplica no Brasil, o moderado, representa o 
segundo momento do dualismo, quando a norma já incorporada poderá ou não 
colidir com a norma interna. Isso é um falso problema, porque estando a norma 
incorporada pelo sistema dualista, ao entrar no ordenamento jurídico passa a 
pertencer a ele e enquadrar-se nas hipóteses de análise pertinente às demais leis. 
Dessa forma, identificam-se claramente momentos distintos com relação à 
discussão entre fontes de origem internacional –  tratados –  e fontes de origem 
interna –  leis. O primeiro momento diz respeito à incorporação das fontes 
internacionais ao ordenamento jurídico interno. O segundo diz respeito à sua 
posição hierárquica nesse ordenamento –  e só se passa para esse segundo 
momento se as normas internacionais já estiverem incorporadas –, quando então 
perguntar-se-á se são superiores à norma interna, ou equiparadas no mesmo nível 
da legislação interna. Ao se estabelecer a necessidade imperiosa de incorporação, 
independente da posição que assumirá posteriormente a norma, evidentemente 
adota o direito brasileiro uma forma de dualismo, mesmo que na modalidade 
moderada. Somente depois de incorporadas ao ordenamento jurídico interno 
podem as normas de origem internacional criar direitos e deveres para os 
particulares, ainda que antes disso tenha o Estado relevado aos seus co-
contratantes ter assumido suas obrigações naquele plano, através da ratificação e 
depósito do instrumento próprio.
               Com efeito,  observa-se, assim, que o Brasil necessita delimitar melhor a 
questão dos tratados que não sejam de direitos humanos, pois a falta de clareza pode 
deixar seus parceiros internacionais, aqueles com quem negocia, hesitantes do 
cumprimento ou não, do tratado assinado e ratificado, ainda mais com a possibilidade de 
uma lei interna posterior ao tratado, e que rege sobre idêntica matéria, ser votada pelo 
Congresso e sancionada, revogando o tratado internamente, embora no âmbito 
internacional ele possa permanecer em vigor.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
             Após o exame da relação entre o direito interno brasileiro e o direito internacional, 
como também o posicionamento do Brasil quando do confronto entre estes dois blocos 
normativos, pode-se afirmar que a relação entre direito interno e direito internacional é 
bastante complexa e de difícil entendimento.
            Não obstante, é também possível afirmar que pela história do Brasil, pela sua 
atuação da diplomacia, pelo comportamento político diante das questões internacionais, 
além das normas já mencionadas neste artigo, tudo leva a crer que o Brasil encontra-se 
inserido numa ordem internacional, disposto a obedecê-la, mas ainda não apresentou 
decididamente ao mundo essa opção.
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 Por fim, pode-se assegurar que, em análise das normas constitucionais, observa-
se que o Brasil é um país com tendência monista e com primazia do direito 
internacional11, e a interpretação das normas em conflito (interna e internacional) deve 
fazer valer a norma internacional, até porque, em matéria de tratado, o Brasil deve assinar 
e ratificar tais acordos com a provação do Congresso Nacional (art.49, I e art. 84, VIII)12, 
não se admitindo a falta de seriedade na manifestação definitiva obrigacional.
Ademais, em relação aos princípios e costumes internacionais, é fato que sempre 
se tem procurado obedecê-los, estando inclusive alguns deles previstos na Constituição, 
em seu art. 4º, tais como: igualdade entre Estados, defesa da paz, prevalência dos 
direitos humanos, solução pacífica dos conflitos, dentre outros.
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